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ENGENHARIA E GESTÃO DO JUDICIÁRIO 
BRASILEIRO. ESTUDOS SOBRE A E-JUSTIÇA. 

Aires José Rover (organizador) 

 

Em maio de 2010 apresentamos um projeto de pesquisa no edital n. 
020/2010/CAPES/CNJ para a área temática 5. Era o chamado projeto CNJ 
ACADÊMICO, ao qual o CNJ em parceria com a CAPES financiaram 10 projetos. O 
nosso foi um deles, intitulado A UTILIZAÇÃO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA O APRIMORAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO: LIMITES 
E DESAFIOS. 

Montado pelo Grupo de Pesquisas em Governo Eletrônico da UFSC, este possui uma 
tradição na discussão e produção acadêmica em questões relacionadas ao uso das novas 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e dos conceitos de governo eletrônico 
(egov) aplicados à área do Direito e em especial à gestão do judiciário e acesso à Justiça. O 
Grupo tem como integrantes alunos das pós-graduações em Direito; e Engenharia e 
Gestão do Conhecimento, oriundos do Direito, Antropologia Jurídica, Ciência da 
Computação, Ciência da Informação e Engenharias, num diálogo multidisciplinar. Uma das 
virtudes deste grupo interdisciplinar é já ter desenvolvido pesquisas sobre a melhoria dos 
sistemas e da racionalização procedimental com o uso das técnicas da Engenharia e Gestão 
do Conhecimento. Nesse sentido, o Grupo sentiu-se plenamente preparado para propor o 
projeto. 

O objetivo principal da proposta era intensificar as reflexões e pesquisas nas questões do 
Judiciário, referentes aos limites e desafios da utilização da tecnologia da informação para o 
aprimoramento do mesmo. Assim, a ideia era focar o interesse dos diversos mestrandos e 
doutorandos no Judiciário eletrônico. 

Para estruturar a proposta foram consideradas 3 linhas de pesquisa: 

1. a tecnologia da informação contribuindo para a prestação jurisdicional mais efetiva; 
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2. a importância da interoperabilidade, segurança e confiabilidade dos sistemas para a 
preservação digital dos documentos do Judiciário; 

3. o avanço da informatização no processo judicial. 

Foram muitas as ações realizadas nesses vários anos de projeto, entre as principais, as 
diversas publicações realizadas sobre seu objeto. Em princípio, recolhemos todas elas nesta 
obra, com exceção das dissertações e teses defendidas.  Alguns dos artigos foram 
publicados na revista eletrônica coordenada pelo grupo, governo eletrônico e democracia 
digital. Paralelamente, foi criado um observatório do governo eletrônico com uma linha de 
pesquisa específica para o judiciário e suas boas práticas. Uma de suas atividades era 
mapear os resultados dos questionários de avaliação de sites realizados sobre Governo 
Eletrônico no Judiciário. 

Além disso, foram realizados eventos na mesma linha de discussão. Hoje, já estamos na 25ª 
edição, sempre com uma mesa de discussão sobre o tema. 

Dessa forma, é possível afirmar que decorreu um aumento no interesse em pesquisas sobre 
o judiciário, com consequente maior formação de mestres e doutores em assuntos da 
Gestão do Judiciário. Indistintamente, mesmo aqueles que não trabalharam diretamente o 
tema do judiciário, mantiveram contato com o mesmo de diversas outras formas, tendo 
inclusive produzido artigo sobre o mesmo.  

Diante do final do projeto junto à CAPES/CNJ, resolvemos fazer um relato da produção 
acadêmica realizada. Nada melhor do que organizar um livro, dar-lhe uma boa organicidade 
mantendo próximos textos com temáticas semelhantes e garantir um começo, meio e fim, 
uma continuidade lógica dos temas. Foram 42 artigos, com alguns textos sendo 
remanejados entre os próprios artigos ou capítulos. Em termos de grandes temáticas, ao 
final foram nomeadas 5 principais, decorrendo assim 5 capítulos.  

O primeiro capítulo, GOVERNANÇA E O JUDICIÁRIO ELETRÔNICO, traz os 9 
artigos mais introdutórios e gerais sobre o Judiciário Eletrônico. Por isso, são apresentados 
tópicos como nova cultura, reforma do judiciário, o surgimento do CNJ, justiça em 
números, t-governo, desempenho e especialização funcional e governança de tecnologia da 
informação. Aqui é onde são tratados os contextos do governo eletrônico e todo 
movimento de montagem do judiciário eletrônico. 
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O segundo capítulo, MODELAGEM DO CONHECIMENTO E O PODER 
JUDICIÁRIO ELETRÔNICO, traz os 13 artigos de engenharia e gestão do 
conhecimento. As questões tratadas são diversas, administração judiciária, celeridade 
processual, sistemas de apoio ao juiz e à decisão sentencial, modelagem de sistemas, 
ontologias jurídicas, uso de mapas colaborativos e bibliometria. Portanto, envolvem temas 
mais metodológicos, de como usar técnicas para um melhor judiciário. 

O terceiro capítulo, O PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO, traz os 9 artigos que 
tratam do fenômeno mais importante que o judiciário vem passando, em termos de sua 
transformação utilizando a tecnologia da informação. Trata-se de problemáticas como as 
alterações resultantes, a teoria do processo, o (e)processo, o novo CPC, a decorrente 
aceleração processual, e casos como o de São Paulo e a comarca de Lages. É o processo 
eletrônico visto de muitas maneiras.  

O quarto capítulo, ANÁLISE DE PORTAIS DO PODER JUDICIÁRIO, traz os 6 
artigos que decorrem de uma ação muito presente e consolidada nas pesquisas do grupo, a 
realização de estudos avaliativos dos portais de governo eletrônico. Nesse período, muitas 
análises do judiciário foram feitas, em várias séries e vários formatos de objeto de pesquisa. 
São seus tópicos, os requisitos para avaliação, a acessibilidade, navegabilidade e 
padronização visual, as métricas, a transparência passiva e a promoção da democracia 
eletrônica. 

O quinto capítulo, SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E INTEROPERABILIDADE 
NO PODER JUDICIÁRIO, traz os 5 artigos mais técnicos de todos, tendo em vista sua 
especialidade em área de difícil compreensão para não iniciados no tema segurança da 
informação. Não por isso, é o menos importante, muito pelo contrário, o tema cada vez 
mais é urgente nessa transformação do judiciário. Trata-se de questões como governança 
de segurança da informação, segurança da informação, ontologia para gestão de segurança 
da informação, protocolos de segurança da informação e modelos de interoperabilidade. 
Sem dúvida, um tema pouco discutido abertamente pela comunidade envolvida.  

Ao final do livro encontram-se as referências bibliográficas de todos os artigos. Essa 
reunião geral das referências teve por objetivo construir a base de dados de nossas obras 
pesquisadas. Encontramos aí todo referencial teórico utilizado nesses anos de estudo de 
um grupo muito grande de pessoas. Esperamos, também, que facilite o leitor a encontrar a 
obra desejada. 
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Finalmente, devemos lembrar e agradecer aos membros que organizaram a proposta 
aprovada, especialmente os pesquisadores Aírton José Ruschel e João Batista Lazzari. 

Agradecemos o empenho de todos mestrandos, mestres, doutorandos e doutores que 
produziram suas pesquisas com foco neste projeto. 

Agradecemos a todos que ajudaram a organizar esta obra, especialmente aos que 
coordenaram a montagem dos capítulos e da referência bibliográfica.  

Agradecemos aos convidados que participaram desta obra, mesmo não atuando 
diretamente nesta pesquisa do grupo. 

Enfim, agradecemos ao CNJ e à CAPES pelo apoio e confiança. 

Aires José Rover  

Coordenador do projeto e organizador da obra 

Florianópolis, 14 julho 2016 
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1 GOVERNANÇA E O JUDICIÁRIO ELETRÔNICO   

1.1  introdução ao judiciário eletrônico   

1.2  nova cultura para o acesso à justiça   

1.3  a reforma do judiciário sob uma ótica sistêmica   

1.4  aplicación del derecho en la “e-justicia   

1.5  o conselho nacional de justiça e o judiciário brasileiro   

1.6  análise qualitativa da informação e dos indicadores no relatório justiça em números         

1.7  aplicações e estratégias de t-governo no judiciário     
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1.8  desempenho e especialização funcional do judiciário estadual   

1.9  governança de tecnologia da informação e o judiciário estadual      

 

2  MODELAGEM DO CONHECIMENTO E O PODER 
JUDICIÁRIO ELETRÔNICO   

2.1  engenharia e gestão do conhecimento    

2.2  modelagem do conhecimento na administração judiciária   

2.3  modelagem de conhecimento visando a celeridade processual e a administração 
judiciária   

2.4  modelagem de conhecimento para apoio ao juiz na fase processual trabalhista    

2.5  modelagem de sistema de conhecimento em tribunal de justiça utilizando commonkads    

2.6  modelagem de sistema de conhecimento para apoio a decisão sentencial    

2.7  revisão bibliográfica acerca de ontologias jurídicas no mundo   

2.8  desenvolvimento de ontologias jurídicas      

2.9  desenvolvimento de ontologia jurídica para acidentes de trânsito     

2.10  desenvolvimento de ontologia jurídica no direito do consumidor    

2.11  desenvolvimento de ontologia jurídica nos processos penais de crimes contra a vida    

2.12  o uso de mapas colaborativos na justiça ambiental    

2.13  uma bibliometria temática do e-judiciário   
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3  O PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO   

3.1  alterações resultantes do processo judicial eletrônico    

3.2  elementos para uma teoria do processo em meio reticular-eletrônico   

3.3  elementos tecnológicos para o avanço da teoria geral do (e)processo   

3.4  processo judicial eletrônico e agentes automatizados   

3.5  o processo judicial eletrônico e o novo cpc    

3.6  o processo judicial eletrônico e a aceleração processual    

3.7  o processo judicial eletrônico como sistema sócio-tecnológico    

3.8  o processo judicial eletrônico no tribunal de justiça do estado de são paulo    

3.9  o processo judicial eletrônico na execução fiscal da comarca de lages    

 

4  ANÁLISE DE PORTAIS DO PODER JUDICIÁRIO   

4.1  requisitos para avaliação de portais do poder judiciário   

4.2  acessibilidade no portal do supremo tribunal federal   

4.3  avaliação dos portais da justiça federal utilizando a métrica lefis   

4.4  acessibilidade, navegabilidade e padronização visual nos portais dos tribunais de justiça 
do brasil       

4.5  o exercício da transparência passiva nos portais dos tribunais de justiça brasileiros   

4.6  avaliação dos portais dos tribunais de justiça estaduais quanto ao potencial de 
promoção da democracia eletrônica    
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5  SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E 
INTEROPERABILIDADE NO PODER JUDICIÁRIO   

5.1  governança de segurança da informação   

5.2  segurança da informação e o judiciário   

5.3  uma ontologia para gestão de segurança da informação   

5.4  o moreq-jus e os protocolos de segurança da informação no judiciário   

5.5  avaliação do modelo nacional de interoperabilidade do poder judiciário brasileiro    
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